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ESTATUTOS 


CAPITULO  I 
Da  sociedade,  seus  fins  e  capital 

ARTIGO    I." 

A  Sociedade  para  os  melhoramentos  dos  Banhos 
de  Luso,  tem  a  sua  sede  em  Luso  e  passara  a  de- 
nominar-se  Sociedade  dos  'Banhos  de  Luso. 

O  fim  da  Sociedade  é  a  exploração  e  desenvol- 
vimento dos  seus  estabelecimentos  balneares,  sa- 
lões de  recreio  e  terrenos  pertencentes  a  Sociedade 
e  bem  assim  a  venda  e  propaganda  das  suas  aguas, 
e  a  exploração  de  quaesquer  outras  instalações  an- 
nexas,  que  venham  a  crear-se. 

A  Sociedade  passa  a  regerse  pelos  presentes 
estatutos,  que  annulam  e  revogam  os  precedentes, 
e  cumprirá  os  contractos  anteriores  que  ainda  vi- 
gorarem e  nomeadamente  os  celebrados  com  o  go- 
verno e  com  a  camará  municipal  da  Mealhada,  em- 
quanto  não  forem  devidamente  modificados,  ou  da- 
dos por  findos. 


ARTIGO    2. 

O  fundo  d'esta  Sociedade,  que  era  primitivamen- 
te de  Soo  acções  de  jo^jíiooc  réis  cada  uma,  as  quaes 
•■ — com  excepção  de  20  (^)  —  passaram  a  ser  de 
12ÍIÍ000  réis  em  virtude  da  capitíilisação  de  juros 
atrazados  auctorisada  pela  respectiva  Assembléa 
Geral,  é  actualmente  de  gSo  acções  com  o  valor 
total  de  ii:400C!fooo  réis  em  razão  de  duas  novas 
emissões  de  acções  que  se  fizeram  com  auctorisaçao 
da  Assembléa  Geral  da  Sociedade. 

Este  fundo  poderá  ser  augmentado  se  a  necessi- 
dade da  construcção  de  novas  installações,  da  am- 
pliação das  existentes,  ou  da  introducçâo  de  outros 
melhoramentos,  especialmente  >  para  commodidade 
dos  banhistas,  assim  o  exigir,  e  a  Assembléa  Geral 
o  auctorisar. 

ARTIGO  3.° 

Reconhecida  essa  necessidade  fará  o  Conselho  de 
Administração  emissão  das  acções,  que  para  taes 
fins  julgue  essenciaes,  para  o  que  fica  desde  já  ex- 
pressamente auctorisado,  assim  como  qualquer  con- 
selho que  lhe  succeda,  não  havendo  indicação  con- 
trai ia  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  formando 
um  novo  typo  de  acções  pelas  quaes  serão  trocadas 
todas  as  antigas  da  Sociedade. 

§  i.'*  —  Para  a  subscripção  das  novas  acções,  que 
representarão  o  augmento  do  capital,  terão  prefe- 
rerícia  os  possuidores  de  acções  d'aquella  Sociedade. 

§  2.°  —  O  Conselho  de  Administração  da  Socie- 
dade fará  a  emissão,  e  regulará  as  chamadas  das 
prestações  conforme  tiver  por  mais  conveniente, 
estabelecendo-o  nas  condições  de  subscripção  a  que 


(*)  São  as  do  governo  civil  de  Aveiro  porque  não  estavam 
liberadas  ao  tempo  da  capitalisação. 


deverá  proceder,  e  para  a  qual  fica  auctorisado 
expressamente,  e  com  todos  os  poderes  que  para 
isso  lhe  forem  necessários. 

I  3.°  —  Todavia  os  subscriptores,  que  assim  o 
desejarem,  poderão  antecipar  uma  ou  mais  chama- 
das, até  liberarem  completamente  as  respectivas 
acções,  sem  que  isso  lhe  dê  direito  a  qualquer  des- 
conto na  importância  total  da  subscripção. 

§  4°-— O  accionista  que  deixar  de  entrar  em 
devido  tempo,  com  as  prestações  que  lhe  tiverem 
sido  pedidas,  e  a  que  fôr  obrigado,  perderá  em  fa- 
vor da  Sociedade  as  prestações  que  já  tiver  pago  ; 
e  as  suas  acções,  que  assim  estiverem  cm  debito, 
poderão  ser  vendidas  pela  Sociedade,  ou  amortisa- 
das.  Para  se  tornar  eftectiva  esta  penalidade  será 
necessário  annuncio  no  Diario  do  Governo  e  em 
jornaes  de  Coimbra,  Lisboa  e  Porto,  com  a  anteci- 
p?ção  de  i5  dias  á  deliberação  sobre  a  venda  ou  a 
amortisação  especificadas. 

CAPITULO  II 

Da  Administração  da  Sociedade 

ARTIGO  4.° 

A  Sociedade  será  administrada  e  representada 
por  um  Conselho  de  Administração^  composto  de 
cinco  membros  escolhidos  de  entre  os  accionistas 
da  Sociedade  e  6  substitutos,  que  forem  pos<;uidores 
do  minimo  de  cinco  acções,  os  quaes  serão  no- 
meados pela  assembléa  geral  dos  accionistas,  que 
entre  elles  escolherá  também  o  que  servirá  de  Pre- 
sidente. 

§  1."  —  Os  membros  do  conselho  de  administra- 
ção são  nomeados  pelo  prazo  de  três  annos. 

§  2° — Se  vagar  durante  este  prazo,  algum  dos 
logares  do  conselho   de   admnistração,   será   este 


logar  preenchido  pelo  substituto  mais  votado  e  em 
egualdade  de  votos  pelo  mais  velho. 

§  3.°  —  O  conselho  delega  em  dois  dos  seus 
membros,  com  excepção  do  Presidente,  a  Direcção 
permanente  e  directa  da  Sociedade,  os  quaes  serão 
substituídos  no  fim  de  cada  anno  pelos  outros  que 
ainda  não  tenham  servido,  tirando  se  á  sorte,  po- 
dendo no  entanto,  os  novos  escolhidos  renunciar  ao 
exercício  dos  cargos  de  directores,  a  favor  dos  an- 
tigos. 

§  4."  —  As  attribuições  de  cada  um  dos  dois  di- 
rectores serão  as  seguintes,  além  da  execução  das 
deliberações  do  Conselho  de  Administração: 

Um  terá  a  seu  cargo  os  estabelecimentos  balnea- 
res e  seus  serviços,  obras  e  reparações  n'estes  esta- 
belecimentos e  dependências,  o  pessoal  respectivo 
e  a  exploração  dos  salões  de  recreio  e  terrenos 
da  Sociedade  destinados  a  divertimentos  e  festas 
da  colónia  balnear. 

0  outro  occupar-se-ha  da  venda  e  propaganda 
das  aguas  e  dirigirá  a  escripturação  geral  da  Socie- 
dade procedendo  á  arrecadação  das  suas  recei- 
tas, assignará  recibos  e  a  correspondência  da  di- 
recção. 

§  5." —  Cada  um  d'estes  dois  membros  terá  livre 
acção  dentro  das  suas  attribuições,  tomando  porém, 
tanto  quanto  possível  todas  as  deliberações  de  com- 
mum  accordo. 

Das  resoluções  tomadas  dará  a  Direcção  conta  ao 
Conselho,  não  podendo  tomar  nenhuma  deliberação 
que  implique  despeza  anormal  ou  augmento  de 
encargos  para  a  Sociedade  sem  ouvir  o  Conselho 
de  Administração,  e  não  podendo  resolver  sobre  as- 
sumptos que  não  estão  na  alçada  dos  poderes  do 
Conselho  de  Administração. 

1  6  °  —  As  reuniões  do  Conselho  e  da  Direcção 
terão  logar,  por  via  de  regra,  na  sede  da  Sociedade, 
podendo   ser   n'outra  qualquer  parte  por   simples 


deliberação  do  Conselho  ou  da  Direcção  conforme 
as  conveniências  dos  seus  membros. 

§  7.*^  —  O  conselho  reunirá  por  convocação  do 
Presidente  ou  de  três  dos  seus  membros,  todas  as 
vezes  que  o  exigirem  os  interesses  da  Sociedade, 
devendo  porém,  reunirem-se  pelo  menos  quatro  vezes 
por  anno. 

I  8.°  —  No  caso  da  ausência  do  Presidente  fará 
as  suas  vezes  o  administrador  que  pelo  Conselho 
tiver  sido  escolhido  para  vice-Presidente,  na  pri- 
meira reunião  do  Conselho  de  Administração. 

I  9.°  —  Para  validade  das  deliberações  do  conse- 
lho é  preciso  a  presença  pelo  menos  da  maioria  dos 
seus  miCmbros. 

I  IO."  —  As  suas  deliberações  serão  tomadas  por 
maioria  de  votos,  tendo  o  Presidente  ou  o  que  suas 
vezes  fizer,  voto  de  desempate  em  caso  de  egualdade. 

§  11."  —  No  conselho  não  se  pôde  votar  por  pro- 
curação. 

§  12.°  —  As  decisões  do  Conselho  de  Adminis- 
tração como  as  da  Direcção  serão  registadas  n'um 
livro  d'actas  devidamente  assignadas. 

§  i3.°  —  As  funções  dos  membros  do  conselho 
serão  absolutamente  gratuitas  e  incompatíveis  com 
qualquer  outro  logar  ou  cargo  da  Sociedade  remu- 
nerado. 

ARTIGO    5.° 

Poderes  e  attribuições  do  Conselho  d'Admínistrãção 

O  Conselho  d'Administração  administra  a  Socie- 
dade, d'accordo  com  a  Direcção  e  tem  os  seguintes 
poderes  e  attribuições : 

i.°  —  Fazer  e  modificar  os  regulamentos  da  So 
ciedade  ou  ordens  occasionaes  de  serviço,  quando^^ 
o  julgar  conveniente. 

2."  —  Nomear  e  demittir  todo  o  pessoal  empre- 
gado nos  diversos  serviços,  com  excepção  do  medico 


e  do  encarregado  especial  da  direcção,  de  que  trata 
o  artigo  6,°.  e  7.°  d'estes  estatutos,  os  quaes  só  pO' 
derão  ser  demittidos  pela  Assembléa  Geral  dos 
accionistas  por  maioria  de  votos  sobre  proposta  de 
Administração  e  do  Conselho  Fiscal. 

3.^  —  Auctorisar  saques  e  transferencias  de  di- 
nheiro. 

4.°  —  Arrecadar  as  receitas  pondo  os  fundos  á 
ordem  do  Presidente  ou  o  que  suas  vezes  fizer» 
n'uma  casa  bancaria  que  o  conselho  escolherá. 

d/  —  Empregar  os  fundos  disponíveis,  em  melho- 
ramentos e  obras  necessárias. 

6.°  —  Gratificar  o  pessoal  sob  proposta  da  Dire- 
cção. 

7.°  —  Segurar  os  edifícios  da  Sociedade. 

8.* — Contrahir  empréstimos  nas  condições  d'es- 
tes  estatutos. 

9."  —  Deliberar  sobre  todos  os  negócios  que  in- 
teressem o  futuro  da  Sociedade. 

10."  —  Submetter  á  a-^sembléa  geral  as  contas 
annuaes  cem  um  relatório  circumstanciado. 

ii.°  —  Convocar  as  assembléas  geraes  ordinárias 
na  época  fixada  no  artigo  9*  |  11." 

12."  —  Auctorisar  todas  as  questões  judiciaes  tanta 
de  demanda  como  de  defeza. 

i3.*  —  Regularisar  os  titulos  de  capitalisaçao» 
transformando-os  ccmo  julgar  conveniente. 

14.°  —  Deliberar  sobre  os  assumptos  propostos 
pela  Direcção. 

iS."  —  Regularisar  a  situação  da  Sociedade  com 
as  entidades  com  quem  tiver  relações  ou  qualquer 
dependência. 

ARTIGO  6.* 

Do  encarregado  especial  da  Direcção 

Todas  as  resoluções  da  Direcção  serão  executa- 
das ou  fiscalisadas  por  intermédio  de  um  encarre- 
gado especial,  que  terá  muito  particularmente  a  seu 


cargo  a  escripturação  commercial  da  Sociedade, 
no  que  será  cuadjuvado  pelo  atcual  escripturario  a 
quem  serão  mantidos  os  seus  actuaes  vencimentos, 
e  a  vigilância  technica  de  todos  os  serviços  da  So- 
ciedade e  do  pessoal  respectivo,  podendo  ser  en- 
carregado pela  Direcção  de  qualquer  serviço  espe- 
cial em  harmonia  com  as  suas  aptidões. 

A  sua  nomeação  e  demissão  e  a  especificação  dos 
seus  vencimentos  compete  ao  Conselho  de  Admi- 
nistração mas  a  demissão  fica  dependente  da  sanc- 
ção  da  assembléa  geral,  para  a  qual  elle  pode  apel- 
lar  por  intermédio  de  um  dos  membros  do  Conse- 
lho de  Administração- 

Exercerá  desde  já  estas  funcções  o  empregado 
nomeado  pela  ultima  Direcção  em  harmonia  com 
o  artigo  b.°  dos  anteriores  estatutos,  fitando  com 
o  vencimento  que  então  lhe  foram  estipulados,  e 
podendo  receber  uma  gratificação  no  fim  do  anno, 
em  conformidade  com  o  §  6."  do  artigo  3.°  d'estes 
estatutos. 

ARTÍGO  7.° 

Oo   Medico 

I  i.° —  Haverá  um  medico  cuja  nomeação  com- 
pete ao  Conselho  de  Administração,  bacharel  for- 
mado em  medicina  pela  Universidade  de  Coimbra 
ou  medico  cirurgião  pelas  escolas  de  Lisboa  ou 
Porto,  encarregado  dos  serviços  clínicos  dos  esta- 
belecimentos balneares,  ao  qual  compete  principal 
mente : 

i." — Dar  consulta  no  consultório  do  estabeleci- 
mento em  dias  e  horas  fixadas  nos  regulamentos 
feitos  peia  Conselho  de  Administração. 

2." — Registar  n'um  livro  competente  todas  as 
consultas,  indicando  o  diagnostico,  o  tratamento  e 
o  resultado  d'estes,  procurando  obter  todos  os  dados 
p-redsos  para  fazer  este  trabalho. 


3.°  —  Fazer  estatística  d'estes  resultados,  que 
devem  ser  juntas  ao  relatório  que  annualmente  deve 
ser  entregue  ao  presidente  do  conselho  de  adminis- 
tração, dois  mezes  depois  de  finda  a  epocha  balnear 
onde  registará  as  conclusões  a  que  terá  chegado 
quanto  á  acção  therapeutica  das  aguas  que  esta  so- 
ciedade explora. 

4.°  —  Exercer  toda  a  vigilância  sobre  os  empre- 
gados encarregados  das  diversas  applicações  das 
aguas,  por  elle  prescriptas,  cujos  eíFcitos  são  de  sua 
responsabilidade. 

5.°  —  Aucf^risar  com  o  seu  visto  a  execução  das 
prescripções  d"outros  collegas,  quando  os  banhistas 
o  desejarem,  ficando,  n'esse  caso,  isento  das  res- 
ponsabilidades do  tratamento. 

6.°  —  Vigiar  e  fiscalisar  os  serviços  de  hygiene  ou 
cuidados  technicos  especiaes. 

7.° —  Cumprir,  emfim,  os  regulamentos  e  ordens 
emanadas  do  Conselho  de  Administração,  que  es- 
tejam em  relação  com  as  suas  attribuiçóes. 

§  8.°  —  Pertence  á  assembléa  geral  confirmar  a 
demissão  do  medico,  sob  proposta  do  conselho. 

I  9.°  —  A  primeira  nomeação  não  será  por  mais 
de  dois  annos  ^  findos  os  quaes,  ouvidos  os  parece- 
res d'aquelles  conselhos  em  reunião  conjuncta,  a 
assembléa  geral  deliberará  sobre  a  reconducção,  ou 
substituição,  do  medico.  A  reconducção  poderá  ser 
feita  por  tempo  indeterminado. 

§  io.°  —  No  caso  de  abandono  do  logar,  ou  quan- 
do se  derem  motivos  que  determinem  a  pena  de 
suspensão,  o  Conselho  de  Administração,  em  reu- 
nião conjuncta  com  o  conselho  fiscal,  poderá  no- 
mear interinamente  outro  medico. 

I  ii.°  —  O  conselho  de  administração  poderá  fa- 
zer também  a  nomeação  interina  no  caso  de  impedi- 
mento temporário,  ou  ausência  justificada. 

§  12.°  —  A  demissão,  ou  a  confirmação  definitiva 
da   sua   suspensão   temporária,   não   poderão  eíTe- 


ctuar  se  sem  elle  ser  convidado  a  dizer  por  escripto 
sobre  os  motivos  da  suspensão,  ou  demissão.  Este 
convite  ser-lhe-ha  feito  na  mesma  data  em  que  for 
requerida  a  convocação  da  assembléa  geral;  e  a 
resposta  do  medico,  se  a  quizer  apresentar,  será 
entregue  ao  presidente  do  conselho  de  administra- 
ção ou  a  quem  suas  vezes  fizer,  cinco  dias,  pelo 
menos,  antes  da  reunião  da  mesma  assembléa. 

I  iS."  —  Os  vencimentos  do  medico  serão  tirados 
do  apuramento  das  receitas  das  matriculas  de  con- 
sulta, até  ao  máximo  de  Soo.tíooo,  além  do  que  po- 
derá ser  abonada  uma  gratificação  especial  tirada 
sobre  o  excedente  d'aquella  receita. 

I  14.°  — Quando  o  apuramento  d'aquella  receita 
não  chegar  ao  máximo  especificado  no  |  i3.°,  o 
conselho  de  administração  garantirá  ao  medico  os 
vencimentos  de  Soo^^ooo  podendo  ainda  abonar-lhe 
uma  gratificação  em  harmonia  com  o  artigo  5."  §  6." 

§  i5.'  —  Serão  conservados  os  actuaes  vencimen- 
tos ao  medico  existente,  o  qual  poderá  também  be- 
neficiar das  disposições  do  §  i3.°. 

CAPITULO  III 

ARTIGO    8.° 

Do  conselho  fiscal 

Haverá  um  conselho  fiscal  composto  de  três  mem- 
bros efiectivos  e  três  supplentes,  eleitos  pela  assem- 
bléa geral,  ao  qual  ficarão  pertencendo  as  funcçÕes 
marcadas  no  art.  170.°  do  Código  Commercial,  além 
das  attribuiçÕes  que  especificadamente  lhe  são  con- 
feridas por  estes  estatutos. 

I  único. — As  funcçÕes  dos  membros  do  conselho 
fiscal  serão,  como  as  do  conselho  de  administração, 
inteiramente  gratuitas. 


CAPITULO  IV 

ARTIGO  g.° 

Das  assembléas  geraes 

I  i.°  —  A  assembléa  geral,  regularmente  consti- 
tuida,  representa  a  totalidade  dos  accionistas. 

As  sucfs  decisões  são  obrigatórias  para  todos^ 
mesmo  para  os  ausentes,  dessidentes  cu  interdi- 
ctos. 

I  2.°. — A  assembléa  geral  compõe  se  dos  accio- 
nistas que  possuírem  o  minimo  de  cinco  acções,  po- 
dendo, porém,  os  que  possuírem  menos  reunirem- 
se  em  grupos  de  cinco  acções  e  fazerem-se  repre- 
sentiir  por  um  dos  accionistas  proprietários  d'es- 
sas  acções. 

I  3.°  —  A  convocação  das  assembléas  geraes^ 
ordinárias  e  extraordnarias,  será  feita  por  annuncios 
no  Diário  do  Governo^  e  n'um  ou  mais  jornaes  de 
Coimbra  Lisboa  e  Porto,  com  a  antecipação  de 
quinze  dias. 

I  4.°— A  assembléa  geral  para  poder  funccionar 
carece  de  que  esteja  presente  o  numero  de  vinte  ac- 
cionistas, que  deverão  representar  a  quarta  parte 
do  capital  social. 

§  b.° — Se  no  dia  aprasado  não  se  reunir  o  numero 
preciso  de  accionistas  para  formarem  a  assembléa 
geral,  far  se-ha  uma  nova  convocação  para  outro 
dia,  nos  termos  do  art.  9."  §  3.",  e  n'esta  segunda 
reunião  a  assembléa  será  legalmente  constituída 
qua'quer  que  sej^i  a  numero  de  accionistas  presen- 
tes, sendo  convocados  todos,  não  prevalescendo  o  | 
4."  do  art.  9  ",  e  não  pode  deliberar  senão  sobre 
os  assumptos  sobre  que  versava  a  primeira  convo- 
cação. 

I  6." — O  conselho  de  administração  determinará 
o    modo    porque   os   accionistas  devem  justificar  a 


posse  das  acções  necessárias  para  fazerem  parte 
das  asserrbléas  geraes. 

§  7.° — Só  podem  ser  mandatários  os  accionistas 
que  possam  entrar  na  composição  da  assembléa  ge- 
ral por  direito  próprio. 

§  8.* — Os  incapazes,  pessoas  moraes,  entidades  e 
mulheres  casadas,  serão  representadas  por  aquelles 
a  quem  essa  representação  pertença  por  direito. 

§  9." — Os  membros  do  conselho  de  administração 
ou  do  conselho  fiscal  não  poderão  representar  ou- 
tros accionistas  ou  fazerem  se  representar,  quando 
se  trate  de  actos  do  seu  exercício. 

I  io.° — Os  possuidores  de  acções  transmittidas 
por  indosso  só  poderão  tomar  parte  na  assembléa 
geral,  se,  convocados  depois  do  respectivo  averba- 
mento nos  livros  da  sociedade  com  antecedência, 
pelo  menos  de  oito  dias,  tiverem  feito  registar  de- 
vidamente a  transferencia  na  secretaria  da  mesma 
Sociedade. 

I  11.° — A  assembléa  geral  terá  uma  sessão  ordi- 
nária annualmente,  antes  do  ultimo  dia  de  fevereiro. 

I  12.° — O  conselho  da  adminis  ração  pôde  con- 
vocar extraordinariamente  a  assembléa  geral  quan- 
do o  julgar  conveniente. 

I  iS." — Também  pôde  convocar  a  assembléa  ge- 
ral extraordinária  um  grupo  de  accionistas  represen- 
tando a  quarta  parte  do  capital  social, 

I  14.°— Cada  membro  da  assembléa  geral  tem 
um  voto  por  cada  cinco  acções  que  possuir,  até  ao 
máximo  de  cinco  votos. 

I  ib." — As  deliberações  das  assembléas  geraes 
serão  tomadas  por  maioria  de  votos,  tendo  o  pre- 
sidente voto  preponderante  no  caso  de  empate. 

§  16." — A  ordem  do  dia  das  assembléas  geraes  é 
determinada  pelo  conselho  de  administração  e  ne- 
nhum outro  assumpto  n'ellas  poderá  ser  tratado. 

I  17.°— A  mesa  da  assembléa  geral  será  presidi- 
da   pelo   presidente    do   consfilho  de  administração 
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OU  por  quem  as  suas  vezes  fizer  servindo  de  escru- 
tinadores os  dois  rriaiores  accionistas  presentes,  que 
acceitem  esse  encargo.  O  secretario  será  escolhido 
pela  mesa. 

I  i8.° — Haverá  uma  folha  de  presença  com  a 
inaicação  dos  nomes  dos  accionistas  presentes  e  o 
numero  d'acções  que  possuírem,  a  qual  será  con- 
firmada pela  mesa,  que  a  archivará  referindo-a  na 
acta. 

§  19.° — As  sessões  de  assembléa  geral  serão  or- 
dinárias ou  extraordinárias. 

As  primeiras  veriflcar-se-hão  até  o  ultimo  dia  de 
fevereiro. 

As  segundas,  quando  forem  convocadas  por  quem 
de  direito,  conforme  os  presentes  estatutos. 

I    20.° — A'    assembléa    geral   ordinária  compete: 

I." — Eleger  os  membros  do  conselho  de  adminis- 
tração e  do  conselho  fiscal  nas  épocas  e  pela  for- 
ma especificada  n'estes  estatutos. 

2." — Discutir,  aprovar  ou  regeitar  as  contas  e  os 
relatórios  apresentados  pelo  conselho  de  adminis- 
tração, que  deverão  ser  enviadas  aos  accionistas 
com  a  antecedência,  pelo  menos  de  oito  dias  á  da- 
ta da  assembléa  geral. 

3.° — Fixar  o  dividendo  a  distribuir  aos  accionis- 
tas. 

I  21.°— A'  assembléa  geral  extraordinária  com- 
pete: 

i.° — Modificar  os  estatutos  da  sociedade. 

2." — Augmentar  o  capital  social  emittindo  novas 
acções  de  qualquer  espécie. 

3.°  — Reduzir  o  capital  social. 

4.° — Fazer  empréstimos  em  quantias  hypotheca- 
rias,  ou  outras,  por  meio  de  emissão  de  obrigações. 

5.° — Amortisar  em  parte  ou  na  totalidade  estes 
empréstimos. 

6." — Auctorisar  qualquer  compra  ou  venda  de 
bens  da  sociedade- 
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7.°— Pronunciar-se,  emfim,  soberanamente,  sobre 
todos  e  quaesquer  assumptos  que  se  prendam  com 
os  interesses  da  Sociedade,  e  delegar  no  conselho 
de  administração  todos  os  poderes  precisos,  caso 
não  sejam  sufficientes  os  que  conferem  estes  esta- 
tutos. 

§  22." — As  actas  da  assembléa  geral  deverão 
conter  a  relação  fiel  dos  actos  e  deliberações  da 
assembléa,  e  uma  lista  dos  accionistas  que  tiverem 
estado  presentes  á  reunião  e  serão  lidas  ao  come- 
ço da  sessão  seguinte  á  sessão  respectiva,  para  sua 
approvação,  registando-se  este  acto  na  respectiva 
acta. 

I  23.° — Durante  os  oito  dias  que  precederam  a 
reunião  da  assembléa  geral,  é  permitido  a  todo  o 
accionista  o  exame  das  contas,  e  do  balanço. 

CAPITULO  V 

Da  situação  da  sociedade— Inventario — Fundos 
de  reserva— Distribuição  de  lucros 

ARTIGO    I0.° 

§  i,° — No  fim  de  cada  anno  será  feito  um  rela- 
tório summario  da  situação  activa  e  passiva  da  So- 
ciedade. 

I  2.°— Deverá  também  fazer-se  annualmente  um 
inventario  contendo  a  indicação  dos  valores  moveis 
e  immoveis  e  das  dividas  activas  e  passivas  da  So- 
ciedade. 

Tanto  o  relatório  como  os  inventários  estarão 
patentes  na  sede  da  Sociedade  oito  dias  pelo  menos; 
antes  da  assembléa  geral. 

I  3," — Sobre  os  lucros  líquidos  será  tomada  uma 
parte  para  fundo  de  reserva  sendo  o  restante  des- 
tinado, parte  para  obras  c  melhoramentos  e  o  resto, 
se  o  houver,  distribuído  aos  accionistas. 
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§  4.° — O  pagamento  dos  juros  e  dividendos  será 
feito  todos  os  annos,  em  uma  ou  mais  epochas, 
conforme  o  determinar  o  conselho  de  administra- 
ção. 

§  5.°— Os  dividendos  de  cada  acção  serão  pagos 
ao  portador  da  acção  ou  titulo. 

§  6.° — Os  dividendos  não  reclamados  nos  cinco 
annos  seguintes  ao  anno  respectivo,  reverterão  em 
beneficio  da  Sociedade. 
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